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O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 
10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006, Decreto Federal e 10.024/2019 e, 
subsidiariamente, da Lei n°8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, a ser 
conduzido pelo Pregoeiro, Sr. J OSÉ BARBOSA XAVIER JÚNIOR, nomeado pela 
Portaria G no 738/2023, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Tipo de Licitação: Menor Preço. 
Regime de Execução: Indireta. 
Critério de Julgamento: i Mehor preço GLOBAL por LOTE 
Tipo de Disputa: Aberto. 

Da Participação: 

Ampla Participação - Poderão participar desta licitação 
interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o respectivo 	objeto, 	que 	atendam 	às 	exigências 
constantes deste Edital e respectivo Termo de Referência, 
mediante prévio credenciamento perante o provedor do 
sistema eletrônico da plataforma de pregão eletrônico do 
Banco do Brasil w.licitacoes-e-com.br  

órgão gerenciador SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃÔ 

órgãos - os participantes 

Pr 

Secretaria de Saúde 
Seretaria de lnfraestrutura 	 $ 
Secretaria 	de 	desenvolvimento 	Agrário, 	Pesca 	e 
Recursos Hídricos 
Secretaria de Cultura 
Secretaria de Chefia de Gabinete 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, lnov- .o e 
Tuàsmo 
Seàretaria de Esporte e Juventude - 
Secretaria de Relações Institucionais 
Procuradoria Geral do Município 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Controladoria e Ouvidoria Geral 
Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca - AMTI 
Instituto 	dos 	Servidores 	Municipais 	de 	Itapipoca 	- 
ITAPREV 
Instituto de Meio Ambiente do Município de Itapipoca - 
IMMI 
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de&iqtJO / Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos 

Limite 	para 	acolhimento 	das 
Propostas até: 

Até as 08:30 horas do dia 1710112024 

Abertura das Propostas: 7's 09:00 horas do dia 17/01/2024 
Início da Sessão de Disputa 
Preços: 

de As 10:00 horas do dia 17/01/2024 

Endereço Eletrônico de Disputa: www.licitacoes-e.çom.br  
Endereço Eletrônico de Cadastro no Sistema do Banco do Brasil: www.licitacoes-
e.com.br  

1. DO OBJETO. 

1.1 O presente Pregão Eletrônicb tem como objeto é o "registro de preços para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de conexão 
para prover Iink de acesso à internet incluindo todos os equipamentos e 
serviços necessários para atender as necessidades institucionais das diversas 
secretarias do Município de Itapipoca - Co", conforme especificações constantes 
neste Edital e seus Anexos. 

1.11. O objeto licitado deverá apresentar todas as características mínimas descritas 
nas especificações, sendo aceitas características superiores, desde que atendam a 
todos os requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes no Anexo 1 (Termo 
de Referência) deste Edital. 
1.1.2. Em caso de discordância eistenteentre as especificações deste objeto descritas 
no www.licitacoes-e.com.br  e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão 
as últimas. 
1.2. As justificativas atinentes a essa contratação encontram-se previstas no Anexo 1 
(Termo de Referência) deste Edital. 

2. DOS ANEXOS. 

2.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

2.1.1. Anexo 1— Termo de Referência; 
2.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
2.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração (Requisitos de Habilitação); 
2.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Impeditivos); 
21.5. Anexo V - Modelo de Declaração (Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 70  da 
Constituição Federal); 
2.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração (Microempresa ou E 14tV'equeno 
Porte); 
2.1.7. Anexo VII - Minuta da Ata $le Registro de Preços 
2.1.3. Anexo VIII - Minuta de Contrat 
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2501 - Secretaria de Planejamento e Gestão 
1101 - Secretaria de Saúde 
2301 - Secretaria de lnfraestrutura 
2401 - Secretaria de Desenvoltitimentõ  Agrário, Pesca e Recursos Hídricos 
2001 - Secretaria de Cultura 1. 
1701 - Secretaria de Chefia de Gabinete 
2301 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo 
0901 - Secretaria de Esporte e Juventude 
1801 - Secretaria de Relações Institucionais 
0401 - Procuradoria Geral do Município 
1901 - Secretaria de Finanças 
0501 - Secretaria de Controladpria e Ouvidoria Geral 
1501 - Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca - AMTI 
1401 - Instituto dos Servidores Municipais de Itapipoca - ITAPREV 
1301 - Instituto de Meio Ambiente do Município de Itapipoca - IMMI 

2.co  Secretorio do Itapipoca 
e Ontõo 

AMOS 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. de LÍ 

(LJILL 

3.1. Os preços unitários e totais máximos que a Administração se propõe apagar estão 
definidos no Anexo 1 (Termo de Referência) deste Edital. 
3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão pela fonte de recursos 
do(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do certame, consignados abaixo: 

i  
UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

3.2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil, ou seja, não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação 
orçamentária (§ 20, do art. 60  do Decreto Municipal n°010/2017). 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA PRÉ-HABILITAÇÃO. a 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil - www.licitacoes-
e.com.br; 
4.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto na 
plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil - wsw.liçitacoes-e.com.br  ond 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receb 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 
4.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Itapipoca 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
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4.1.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durã 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
4.1.4. O licitante enquadrado corno microempresa ou empresa de pequeno porte, que 
atenda aos requisitos do art. 30  da Lei Complementar 123/2006, deverá informar essa 
condição no momento de seu cadastro no sistema, sendo esta informação requisito 
indispensável para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 
4.2. Estarão impedidas de participar, de qualquer fase desta licitação, empresas que 
se enquadrem em uma ou mais sjtuaçôes a seguir: 
a) Estiverem cumprindo suspeisâo temporária de participação em licitação ou 
estiverem impedidas de contratr com a Administração Pública Municipal ou que 
tenham sido declaradas inidôrjeas por qualquer órgão da Administração Pública, não 
ocorrendo a reabilitação; 
b) Tenham servidor público do Município de Itapipoca como proprietário, acionista, 
gerente, administrador, controlador, responsável ou subcontratado; 
c) Estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
d) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
e) Que estejam sob processo de concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, ou 
falência, salvo aquelas empresas que demonstrarem que a recuperação judicial ou 
extrajudicial já foi concedida ou homologada, respectivamente, na forma prevista na 
Lei n° 11.101/2005, desde que tenham capacidade econômica financeira; 
f) Nas vedações previstas no art. 00  da Lei no 8.666/93 e alterações. 
4.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Emprêsas Inidõneas e Suspensas—CEIS, mantido pela 
Controladoria 	Geral 	ca 	União, 	no 	sitio 	eletrônico: 
(http://www.portaltransparencia.gõv.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiçq no sítio eletrônico: 
(www.cnj.jus.br/improbidade.adm/consultar_requerido.php  
C) 	Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pe'k Tribunal de Contas da' 
União, 	 no 	 sítio 	 eletrônico: ,  
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO;  . 
d) Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estaô\ do Ceará, no síti) 
eletrônico: 	(https:lfwww.tce.ce.gov.br/cidadao/impediclós-de-contratar-com 
administracao-publica); 
4.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
em nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermé 
de pessoa jurídica da q aI seja sócio mal o .i. 
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4.3.2. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou cont1aaqã90 /I 
o Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por descumprimento às 
participação. 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 14 deste edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos no preâmbulo deste edital para abertura da sessão pública, sendo que 
o recebimento de propostas e documentos de habilitação será encerrado 
automaticamente quando da abertura da sessão pública. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha, na plataforma de pregão eletrônico do Banco do 
Brasil - www.licitacoes-e.com.br:  
5.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação não 
haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor,  
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO. 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta medinte o preenchimento, no siste-ma 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do item/lote; 
6.1.2. Marca, conforme o caso; 
6.1.3. Modelo, conforme o caso. 
6.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa'çc\ sistema eletrônico, O VALO 
UNITÁRIO e GLOBAL DO ITEMILOTE, com até "&2 (duas) casas decimais, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto. (DISPUTA POR VALOR GLOBAL DO ITEM DO 
LOTE). 
6.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciá rios, trabalhistas, tributários. copTciajs e quaisquer outrosAue incida 
direta ou indiretamente o f'rneciniento, 	t jtA 
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licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de1 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.3. Para evitar a identificação prévia do proponente e consequente desclassificação 
da proposta, na ocasião do licitante ser o próprio fabricante ou detentor da marca, 
deverá ser utilizada a expressão "marca própria" no preenchimento da marca, ou, 
quando tratar-se de prestação de serviços, o licitante deverá utilizar a expressão 
"serviço" no preenchimento da marca em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sançdes previstas nesse edital. 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico o cumprimento 
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 
deste Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, no site1  
https:/fwww.licitacoes-e.com.br. 
7.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em cd'nformídade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis, no apresentem as especificações exigidas no 
Anexo 1 (Termo de Referência) deste Edital, ou, ainda, que identifique o licitante. 
8.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, 
tendo em vista que somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da 
etapa de envio de lances. 

9. DA FASE COMPETITIVA E DO MODO DE DISPUTA 

9.1. Aberta a etapa competitiva: os licitantes poderão Merecer lances sucessivos, 
observando as regras estabelecidas neste Edital, d&shdo estar conectados ao 
sistema eletrônico para envio de lances. 
9.2. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu recebimento 
e respectivo horário de registro, Mdo valor consignado. 
9.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR,O AL DO LOTE. 
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9.4. Será adotado para o envio kie lances no pregão 
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances 
prorrogações. 
9.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.6. O licitante somente poderá okrecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. O intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais), em cada um dos itens. 
9.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9,7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
9.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, justificadam ente, admitir 01 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, sobre os menores valores dos lances de todos os licitantes. O sistema não 
identificará os autores dos lances para os demais participantes e nem para o Pregoeiro. 
9.11. No caso de ocorrer desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes,11 
no sitio https://www.licitacoes-e.com.br. 
9.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propos(d 
inicial. 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS Ej 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

10.1. Em relação a itensllotes não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática do porte da entidade empresarial pelo sistema, que identificará 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de apliçar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decret 0  8.538, 06 de outubro de 
2015. 
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10.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comuniação automática para tanto. 
10.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido acima, decairá do direito previsto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, e, por conseguinte, serão convocadas as 
demais licitantes na mesma condição que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
10.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melh4r oferta. 
10.6. Apenas terá direito aos benefícios acima o licitante enquadrado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha declarado sua condição no 
momento de seu cadastro no sistema, conforme item 4.1.4 deste Edital. 
10.7. Na hipótese de não-contratação nos (ermos previstos nos subitens acima, o 
procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes. 
10.9. Havendo eventual empate, entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 30, 20, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aod bens produzidos: 
a) No país; 
b) Por empresas brasileiras; 
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais; 
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em leu 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendan 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
10.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 1  

eletrônico dentre as propostas ou1 os lances empatados. 

- 

11. DA NEGOCIAÇÃO. 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 	licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melh4 proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Editalk- 
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema. podâdo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
11.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) 
horas, envie proposta adequada ao úI.ro ancefertado após a negpciãção 
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realizada, nos termos do item 13 deste Edital, acompanhada, se for o - 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
11.4. Após a negociação do pkeço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

12. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA. 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e 
verificará a habilitação do licitante conforme disposições no item 14 deste Edital. 
12.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
12.3. Será desclassificada a proposta que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado na Planilha Orçanjentária constante no Anexo 1 (Termo de Referência) 
deste Edital, desconto menor do que o minimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
12.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
12.3.2. Qualquer interessado podbrá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
12.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante àiso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e ,a ocorrência será registrada em ata. 
12.4.2. Caso seja necessário a realização de diligência, visando a comprovação dd( 
exequibilidade de proposta, o Pregoeiro poderá solicitar documentos, tais como 
planilha de composição de custos, ou outro que se fizer necessário. 
12.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante-pra enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no"istema, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, sob pena de nãolaceitação da proposta. 
12.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabe*ido, a partir de solicita 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o h+azo. 
12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Prego 
proposta ou lance s1 .s-.uente, e, assim sucess.mrnte, na ordem ss 	o. 
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12.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
a nova data e horário para a sua rntinuidade. 
12.8. Nas hipóteses em que ? Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar, com o licitante para que seja obtido preço melhor, nos 
termos do item 11 deste Edital. 
12.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação pelo sistema da eventual ocorrência do empate 
ficto, nos termos do item 10 deste Edital. 
12.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
documentação habilitatôria do licitante melhor classificado, observado o disposto no 
item 14 deste Edital. 
12.11. Se o licitante melhor classificado não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na  ordem de 
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda às exigências deste Edital. 
12.12. O Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo. parecer técnico de pessoas 
pertencentes ou não ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Itapipoca para 
orientar sua decisão. 
12.13. Quando da análise da documentação habilitatória das licitantes, será 
assegurado á Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar alguma 
restrição referente à documentação de regularidade fiscal e trabalhista o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderfrao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério 
da Administração, conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
12.13.1. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não regularize sua 
documentação fiscal no prazo estabelecido, decairá seu direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, na forma do §20. do art. 43 da Lei Complement 
123/2006 dc com o § 20. do art. 64 da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

11 

13. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL. 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, ajustada ao lance vencedo-
deverá ser encaminhada no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do \) 
Pregoeiro no sistema eletrônico, deverá ser redigida em língua portuguesa,  V' 
datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devidamente datada, devendo a última folha ser assinada com firma 
reconhecida, ou assinada de forma digital de acordo cch a Medida Provisória 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, sob pena de desclassificaçãqÇ'—' 
13.2. A proposta de preço deverá ser apresentada nos tls  do Anexo II deste Edital, 
contendo: 
13.2.1. Descrição detalhada do objeto, para cada item/lote constante no Anexo 1 
(Termo de Referência em onform idade com tod. as demais exigências deste Edital 
e seus Anexos; 
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13.2.2. Valores unitário e total dotitem:  em algarismos, expressos em moeda 
nacional, e valor global por extenso. 
13.2.3. Marca, modelo (conforme o caso), indicação do número do item/lote, 
quantitativos; 
13.2.4. Dados do proponente, os quais compreendem: Razão Social, CNPJ, dados 
bancários (para fins de pagamento), endereço, telefone e e-mail; 
13.2.5. Dados do representante legal, os quais compreendem: nome, número de 
identidade e CPF, telefone e e-mail; 
13.2.6. Validade da proposta: As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua apresentação. Serão aceitas propostas com validade 
superior; 
13.3. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
13.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações deste contidas ou que 
estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 
13.5. Ocorrendo divergência entre os dados da proposta final apresentada para com 
os dados da proposta final do sistpma eletrônico, prevalecerão as do sistema, sendo o 
licitante contatado para que realize as devidas correções. 
13.6. A proposta final e os documentos de habilitação serão documentados nos autos 
e serão levados em consideração; no decorrer da execução do contrato e aplicação de 
eventual sanção à Contratada, se foro caso. 

14. DA HABILITAÇÃO. 

14.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados 
até a abertura da sessão pública (fim de recebimento das propostas), conforme previsto 
neste edital, por meio eletrônico via plataforma do Banco do Brasil: 
https://www.Iicitacoes-e.com  .br, juntamente à proposta de preços. 

14.2. DA HABILITAÇÃO JURlDlA: 

14.2.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s)da empresa; 
14.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
14.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado' no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o re4sVo  da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.\j"-' 
14.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socijdades simples - 
exceto cooperativas -  no arte rio de registro das Pessos Jurídicas companhada de 
prova da diretoria em exe ic.; devendo, no caso da Iic'4ante  ser a ucursaijffit ou 
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agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do 
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
14.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
14.2.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente 
virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
14.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
14.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na 
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual; 
c) A comprovação de regularidade pará com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Municipal. 
14.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação CRS e; 
14.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do TrabaíNo,  através da CertØ 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440t011. 	/ JJ_._ 

14.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIR 

14.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTEIS (DRE) do , 
último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da )i, devidamente 
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas 
aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, po'endo ser atualizados por içdices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) mes .: data de apresentação da proposta. 	-_- 
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14.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Pafrigh1M/' 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia: ou, 
ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia: 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 
sua sede: caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto 
ao registro na Junta Comercial. 
cl) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
14.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.6.4.1, no 
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 
termos de abertura e encerramento). 
As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
14.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
Entende-se que a expressão na forma da lei" constante no item 13.6.4 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial: 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercíà(o; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 	\  ( 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digita 
e) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
fl Recibo de entrega de escrituração contábil digital: (Para efeito o que determina o Art. 
20  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 
do Comércio, poderá ser feita pelo SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL 
- SPED, instituído pelo Decreto n° 6.022. de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N°9.555, de 6 
de novembro de 2018). 
14.4.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
14.4.6. A Escrituração Digial dverá estar de acqrdo com as Instruções Normativas 
(RFB n° 1420/2013 e RF: n° 594) que tratam d Sistema PúbliQo de Escrjuração 
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Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.b n&(ij 
SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
14.4.7. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade 
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução, 
Normativa n°06/2013- MPOG, a empresas deverão apresentar o cálculo dos índices 
financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso 
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de Índices de Liquidez Geral (ILG), maior que um (>1), Índice 
de Solvência Geral (ISG), maior que um (>1) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), 
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulçinte + realizável a longo prazo 
ILG= . 	  ~LO 

Pas sivo Cercz4lante + realizável a longo prazo 

Ativo Circulante 
ILC = 

 

Passivo Circulante 
~1,O 

  

Ativo Total 
ISG= 	  

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

14.4.8. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços da Prefeitura de Itapipoca, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão aomprvar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) 
do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 
Justificativa da Exigência dos Índices Contáveis: 
a) Realizada pesquisa na legislação especifica e em órgãos que promovem 
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, 
conclusivamente, os mais adotadbs no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma 
situação EQUILIBRADA da licitahte. Caso contrário, o desatendimento dos índices, 
revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 
contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios.» 
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que aC 
contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO 
DE ITAPIPOCA deve cercar-se para assegurar o intpçral cumprimento do contrato. 
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na\medida em que estabelecem 
um 'mínimo" de segurança na contratação. 
14.4.9. O Microempreendedor Individual-ME[ que no ancJcalendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de at. R$ 8,000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço P.tri .ini - e demonaçõ,es contábeis do últirnq.exercicio 



14.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação e firma reconhecida do subscritor, comprovando 
aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis com o objeto da 
licitação; 
14.5.2. Comprovação de possuir em seu quadro profissional engenheiro ou técnico em 
telecomunicação ou áreas afins, devidamente registrados no conselho de classe 
competente; 
14.5.2.1. A comprovação de vínculo empregatício poderá ser feita através de: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional 
do Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de 
Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso 
das sociedades civis. 
d) Contrato de Prestação de Serviços, devidamente formalizado e assinado. 
14.5.3. Apresentar Licença, Certificado, Declaração ou documento (s) equivalente (s) 
na forma da resolução de n° 61f4, de 28 de maio de 2013, fornecido pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - .NATEL, dentro do prazo de validade, atestando que 
a licitante está autorizada a prestár serviços de comunicação multimídia (SCM); 	J 
14.5.4. Certidão Negativa de Débitos junto a Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL), dentro do prazo de validade; 
14.5.5. Certidão de registro de quitação junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA, da empresa e do responsável técnico; 
14.5.6. Declaração de disponibilidade do responsável técnico para execução do objeto 
caso a empresa seja vencedora do certame, bem como tenha tomado conhecimento 
do local onde será executado o objeto do certame em questão no Município promotor 
da licitação, e se inteirado de todas as condições que possam orientar a elaboração 
completa da proposta. Não se adQlitindo, posteriormenteÇ'p desconhecimento do local 
dos serviços como justificatita  p4a eventuais acréscimos 	aditivos ao contrato; 

ad?' apipoca Ç (88) 3631-595
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social, conforme art. 1.179 §20  do Código Civil e artigo 18-A, § 10  da Lei Com' enie 
n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração An - 
Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
14.4.10. Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicilio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8666/93) em data não 
superior a 30 (trinta) dias. 
14.4.11. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
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14.5.7. Apresentar declaração de que manterá presença física dentro da áre-
abrangência do objeto deste termo de referência no mínimo um ponto de presença 
(POP), acompanhada da respectiva topologia lógica de rede. 
14.5.8. Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da 
Licitante possuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na data de abertura das 
propostas, profissional de nível Tcnico ou Superior, com formação em Eletrotécnica, 
telecomunicações, redes. Engenharia Elétrica, Engenharia Eletrônica ou Engenharia 
de Telecomunicações. detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado no Conselho Regional Competente da região onde os serviços foram 
executados, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, 
expedidas por estes Conselhos, que comprove ter o profissional executado serviços 
relativos á execução de obra ou serviços de características similares ou superiores ao 
objeto licitado, considerando a parcela de relevância instalação de link óptico; 

14.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.6.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, devidamente 
assinada pelo representante legal da empresa. 
14.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores (art. 32. §21, da Lei n.° 8.666/93), devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa. 
14.6.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  

da Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada 
por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto 
no inciso V do art. 27 da Lei ri0  8.666/93, devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa. 
14.6.4. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 123 de 
14 de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente) 
assinada pelo representante legal da empresa. 

14.7. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.7.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,  
exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
14.7.2. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor! 
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de 
títulos e documentos; 
14.7.3. Documentos de procedência estrangeira, ma-"mi-tidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentadis dvidameB co èplarizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos: 
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14.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos; 
14.7.5. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à 
exceção daqueles que, por sua natureza não contenham validade, não sendo aceitos 
"protocolos de entrega", ou "solicitação de documento" em substituição aos 
documentos requeridos neste Edital, não havendo prazo nos documentos eles serão$ 
considerados válidos se emitidos em até 30 (trinta) dias. 
14.7.6.Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1. Ao final da sessão na faseie habilitação o pregoeiro verificará a conformidade 
dos documentos de habilitação e caso toda documentação e proposta estejam 
conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema do Banco 
do Brasil, sitio eletrônico: w.licitacoes-e.com,br, licitante como "vencedora" do lote 
ou certame, abrindo a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante 
a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, 
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com,br, no prazo de 30 (trinta) 
minutos. 
15.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outrós três dias, que começarão a contar do término dol 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 
15.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatóri 
ou quando não justificada a intenâo de interpor o recurso pelo proponente. 
15.5. Os recursos contra decisõeè do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
15.6. O acolhimento de recurso irhportará a invalidação apenas dos atos insuscettvbis 
de aproveitamento. 

16. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, exclusivamente por meio eletrônico,' 
podendo a impugnação ser apresentada via sistema eletrônico so Banco do Brasil, no 
sítio eletrônico: www.licitacoes-e.com.br  ou via e-mail: pregaoitapipoca.ce.gov.br. 
16.1.1. O Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis Pçla elaboração deste Edital e seus, 
anexos, decidirá sobre a impugn4ão no prazo de at02 (dois) dias úteis contados da; 
data de recebimento da mesma. 	 - 

16.1.2. A impugnação deverá c'nter iseguintes dad~ do interessado ou de quem o 
represente: nome e endereço 	ples, telefone, e-mail, ,Øata ee~Tatura do 
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interessado ou de seu representante, juntamente à formulação do pedid 
exposição dos fatos e seus fundamentos. 
16.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este certame deverão ser enviados 
ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, por meio do e-mail: pregao@itapipoca.ce.gov.br;  
16.2.1. O Pregoeiro responderá abs pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
16.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sítio www.licitacoes-e.com.br  no sítio do Tribunal de Conta dos 
Estado do Ceará (TCE-CE), www.tce.ce.qov.br  correspondente a este Edital. 
16.4. O recebimento de impugna4ões  e pedidos de esclarecimentos não suspende os 
prazos previstos para realização ào certame. 
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
16.5. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelos mesmos instrumentos de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
16.6. Não serão conhecidas as impugnações e os questionamentos apresentados fora 
do prazo legal e/ou subscritos por representante que não apresente devida 
identificação. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMcILOGÃÇÂO. 

17.1.A adjudicação do objeto da licitação deverá atender ao critério MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE. 
17.2 A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 7 
17.3 A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 	 NJL 
17.4. O(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologaÇbu 
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente delato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17.5 Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pela(s) 
licitante(s) vencedora(s) dos GRUPOS/ITENS, serão registrados na Ata de Registro d 
Preços, elaborada conforme o ANEXO VIII deste Edital. 
17.6. O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes. 

18. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Após homologado o resultÀdo da Iicitao será celebrada Ata de Registro de 
Preços, que firmará o compromisso para futkra  contratação entre as partes, com 
validade de 12 (doze) meses, a .arti da data 'ç1esua assinatura, não podendo ser 
prorrogada. 
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18.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cm . 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
18.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a 1  
Ata de Registro de Preços pelo, valor da licitante vencedora, segundo ordem de: 
classificação. 
18.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
18.5 - Sempre que a licitante vencedora não atenderá convocação para assinar a Ata 
de Registro de Preços. é facultado à Administração convocar remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
18.6 - A Ata de Registro de Preços será acompãnhada e fiscalizada por um 
representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da 
Lei n,° 8.666/93. 
18.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 
Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas 
de Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8.666193. 
18.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a 
Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
18.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da 
assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de 
contrato. 	 1 

19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

19.1. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Planejamento e Gestão do município 
de Itapipoca/Ceará. 

20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS• 

20.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada poi 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado ad 
certame licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos 
no Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°01012017. 

21. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
21.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedi os efetuados durante a 
vigência desta Ata. 	 \t- 

22. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
22.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 	Ia ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de qie trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 
21 de junho de 1993. 

0 itapipoca.ce.gov.br  
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22.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual varia'fr t / 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alij'iea "d' do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal 
n°8.666, de 21 de junho de 1993 
22.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
22.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado: 
22.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação: 
22.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantem ente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório. 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e 
classificação. 
22.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 
custos devidamente justificada. 
22.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda 
o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista 
nesta Ata. 
22.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
22.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
22.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada 
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

23. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela administração, sem justificativa aceitável: 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de' 
1993, ou no art. 70  da Lei n° 10.520. de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razôe\de interesse público que justifiquem 
o ato. 

24. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO CONTRA 

24.1. Depois de assinada a Ata de R 
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Ø Itapípoca S.cntorlo do 
Pio nojo ii*ntø 
00~ 

,U.* 01 

bNU 

'o 
.4 

- 	 Com;sao 

contrato, dentro do prazo de 05 (çinco) dias úteis, contado da data do recebi 
CONVOCAÇÃO, sob pena de dedair o dkeito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
24.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 
Federal n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
24.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando soliitado pelo fornecedor registrado durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
24.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES 
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade 
Fiscal, nos termos da lei 8666/93. 
24.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou 
não firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada 
contratação com a segunda classificada, desde que atendidas às especificações, 
condições e prazos exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §30  do Decreto n° 
10.024/2019. 
24.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas 
normas fixadas pelo Código de Dfesa do Consumidor, Lei n°8.078, de 11.09.90. 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

25.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 6 
e 7 do Termo de Referência (Anexo 1). 

26. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

26.1. As condições de pagamento estão especificadas no item 8 do Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital. 

27. DO PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

27.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá iníçica-
partir da sua assinatura e terá validade  de 12 (doze) meses, podendo ser prorpúa$V 
na forma do art. 57 da Lei 8.666/93. 

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem1»' 
prejuízo de outras sanções previstas na legislação pertinente: 
28.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 
28.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
28.1.3- multa de5% (cinco por qétp); 
28.1.4 - multa de 10% (dez por cént 
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29.1. O prazo de entrega dos ser'iços é de 05 (cinco) dias úteis, contados do(a) envk 
da ordem de autorização de servio, MEDIANTE solicitâção do contratante. 
29.2. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será - eit .0, parcialmente ou totalmente, conforme o 
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28.1.5 - suspensão temporária, pólo período de até 02 (dois) anos, de participa 
licitação e contratação com este Município: 
28.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem 
como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
28.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
28.2.1 - Atraso quanto à assinatLra do contrato no prazo determinado neste Edital, 
contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas 
nos subitens 28.1.1 e 28.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, 
até o máximo de dez por cento daquele valor): 
28.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de 
entregar documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das 
sanções previstas no subitem 28.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da 
contratação) e/ou 28.1.5; 
28.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer 
declaração falsa ou cometer fràude fiscal: aplicação das sanções previstas nos 
subitens 28.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e 28.1.6; 
28.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
28.2.5 - Demonstrar não possuk idoneidade para Contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 
28.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da 
Proporcionalidade. 
28.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 28.2, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 
28.4 - As sanções de advedênci, de suspensão temporária de licitar e contratar com 
a Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada 
juntamente com a multa. 
28.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 
parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja su 
rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualment 
28.6 - As penalidades fixadas nor subitem 28.1 serão aplicadas através de Procedo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o, 
contraditório e a ampla defesa. 
28.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores. 

29. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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sem ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quantõ ao 
prazo da entrega; 
29.3. Os serviços serão executados 24:001-1 por dia, 365 dias por anos, não podendo 
ter paralizações sem previa programação com a contratante 
29.4. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 
29.5. Garantia total da banda contratada com redundância; 
29.6. Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload; 
29.7. Os seis (06) endereços IP fixos: 
29.8. Velocidade do Link de conexão com a Internet de no mínimo 300Mbps pra sede 
do município e 80Mbps pra zona rural. 
29.9. Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da 
Prefeitura (Manhã: 8h às 12h e Tarde: 14h às 16h) com prazo máximo de 04 horas 
para solução de problemas, após a abertura do chamado técnico; 
29.10. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no tocai ou entrar em 
contato com a Prefeitura para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos; 
29.11. A empresa deverá possuir outorga da ANATEI para explorar os Serviços SCM: 
29.12. Prover uma conectividade à Internet, com taxa de transmissão de acordo com 
o item 28.8', 
29.13. A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível na totalidade do fluxo 
contratado e não deve incluir a taxa de overhead de protocolos até a camada 2 do 
modelo 051; 
29.14. A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde 
as dependências da Secretaria até a conexão à infráestrutura de comunicação da 
Contratada, obedecendo às recomendações elaboradas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à internet (Internet 
Service Providers) e demais normas, quando couber; 
29.15. Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de 
acesso, vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso. 
29.16. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais 
e equipamentos necessários à prestação do serviço. 
29.17. Após a implantação do link, solicitações de instalação, retirada e alteração 
características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentosdÉ 
comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através "dei 
solicitações formais por parte do Contratnte, sendo que estas solicitações deverão ser  
executadas pela Contratada em, no máximo, 30 (trinta) dias. 
29.18. Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de 
configuração em equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de 
solicitações descritas na subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela Contratada 
em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas; 

30 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

30.1 - A inexecução parcial ou total .o Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido 
o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 	8.664 de 21 de junho de 1993. 
30.2 - A rescisão contratual poderá se 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 
enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido: 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

31 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

31.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retafrdadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual1  poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econõniico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d" da Lei Federal n° 6.666)93, alterada e consolidada. 
31.2. Nos casos do item anterior,a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente 
a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo 
tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade 
e/ou necessidade. 
31.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor 
pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do 
contrato. 

32. DA FISCALIZAÇÃO 41  
32.1 - O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por seMdo?'cfa 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 
32.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
32.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer 
produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
32.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada 
Secretaria ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo 
em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

apipoco.ce.gov.br 	@ f 



,7$JNJC. °e 
'40 

	

AJIL 	R' 

	

N fls.:  "1.) 	' 
Con,ssJo Pe,2nene. 

deLidpJ 7' 

© itopipoca.ce.gov.br  950 

r ri, U A O 1 

Itapipoca S~MWrb do 

•Gntõo — * NOS 
I.e. 

33. DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUTAL 

33.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do 
art. 65, da lei de licitações; 
33.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas 
no art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

34. LEGISLAÇÃO E NORMAIS APLICÁVEIS 

34.1 - Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos, e suas, 
alterações. 
34.2 - Decreto n°7.892, de 23 de jneiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
34.3 - Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação 
denominada pregão. 
34.4 - Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os seiços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso 
da dispensa eletrônica, no âmbitq da administração pública federal. 
34.5 - Lei Complementar n° 1 23/006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, 

35. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

35.1. O Pregoeiro responsável pela realização desta licitação foi designado por 
intermédio de portaria, já mencionada no preâmbulo deste edital. 
35.2. Ao Ordenador de Despesas/Autoridade Competente, compete anular este 
Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar oj 
certame em face de razões de jinteresse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, mediabte ato escrito e fundamentado. 
35.3. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato. 
35.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato. 
35.5. O proponente é respons4el pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos aprÓsentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, o cancelamento do Contrato/Ordem de Serviço, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
35.7. Em caso de dúvida, o interessado deverá contatar o Pregoeiro do Município de 
Itapipoca, na Comissão Permanent: de Lici ação, vinculada a Secretaria de 
Planejamento e Gestão, no horário d: tÀ.edinte de 080Omjpjp'1S00min e 
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14h00min às 18h00min, ou pelo telefone (88) 3631 .5950, ramal 1078, 	ét6'"btf  
através do e-mail: pregao@itapipoca.ce.gov.br,  para obtenção dos esclarecimentos 
que julgar necessários. 
35.8. É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, inclusive com planilhas, cópia (s) de contato (s). cópia (5) de nota (s) fiscal 
(is) que assegurem o preço e as quantidades do objeto e demais atos necessários a 
garantir a segurança jurídica da contratação. 
35.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta. 
35.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação no sitio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará (TCE-CE), no sítio da plataforma eletrônica onde será realizada a licitação. 
35.12. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, com base 
na legislação em vigor. 
35.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE. 
35.14. O resultado do presente certame será publicado nos meios cabíveis (nos termos 
do § 20  do art. 15 da Lei n°8.666/93). 

35.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
35.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 	 1 / 
35.17. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públi 
observarão o horário de Brasília - DF. 
35.18. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar er'og 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
35.19. Os participantes do certame deverão verificar diariamente as mensagens, 
alterações, informações e prazos, disponibilizadas pelo Pregoeiro via chat no sistemj 
eletrônico do Banco do Brasil. www.licitacoes-e.com.br  ou através de e-mail até 
encerramento final da licitação com a adjudicação do Objeto. 
35.20. Na hipótese de serem constatados erros materiais/formais neste edital, 
prevalecerão as informações constantes no respectivo Termo de Referência (Anexo 1) 
deste Edital. 
35.21. Quando todos os licitantes fo -m inailitados ou todas as propostas forem - 

\V  desclassificadas, o Pregoeiro poderá fix ais 'citantes o prazo de oitodias úteis para 
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1. OBJETO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONEXÃO PARA, 
PROVER LINK DE ACESSO À INTERNET INCLUINDO TODOS OS EQUIPAMENTOS 
E SERVIÇOS NECESSÁRI4S PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
INSTITUCIONAIS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - 
CE. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

Considerando as vantagens 'na contratação de serviços terceirizados de 
telecomunicações para a instaIaço de conexão para prover Iink de acesso à internet, 
com acompanhamento de roteadSr wifi destinados ás unidades vinculadas as diversas 
secretaria municipais: 
Considerando que o acesso á rede mundial de computadores (internet) é 
imprescindível para o desenvolvimento das atividades diárias da Prefeitura Municipal 
de Itapipoca e de todos os órgãos ligados a gestão pública municipal, tendo em vista 
que há necessidade na manutenção de vários serviços, como pagamento de 
fornecedores e funcionalismo, divulgação dos atos administrativos de governo, 
prestação de contas junto aos tribunais e as instituição captadoras de recursos, 
comunicação interna e externa com outras instituições etc; 
Considerando que para prestar um serviço de qualidade e com a eficiência e a eficácia 
necessários, a gestão municipal ecessita contratar um serviço de internet adequado 1 
a demanda de cada secretaria haja viso que o número de pontos se altera de uma 
para a outra dependendo das atividades e os programas a serem alimentados, 
possibilitando um melhor desempenho das suas atividades; 
A presente solicitação de contratação de empresa de internet via fibra óptica e/ou via 
rádio tem por justificativa melhorar a qualidade dos serviços que são prestados pelo 
poder municipal e deixar a execuão das atividades diárias mais eficientes e eficazes 
com implantação da tecnologia vi i a fibra óptica e/ou via rádio. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃOÇ 

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e a contratação de 
serviços comuns de que trata o Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 
2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 
mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por 
meio da modalidade Pregão. 
3.2. Os serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza 
comum, tendo em vista que sãogeralmente oferecidos por diversos fornecedores e 
facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de comp'?aserviço com • 
base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mècado. 
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4. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 

4.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, 
em lote justifica-se pela necessidáde de preservar a integridade qualitativa do objeto, 
vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem 
assim em dificuldades gerenciis e, até mesmo, aumento dos custos, pois ai 
contratação tem a finalidade de foEmar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade 
de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 
acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se 
trata de diversos fornecedores. 
4.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a 
finalidade de reduzir o caráter corpetitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a 

    

gerência segura da contratação, 
competição necessária em um 

  

e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
processo licitatório, mas também, atingir a sua 

  

   

finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração Pública. 
4.3 O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a 
eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir 
com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do 
fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
4.4 Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, 
e não por itens, desde que os lotep sejam integrados por itens de uma mesma natureza 
e que guardem relação entre si" - Acórdão 5.260/2011 -V Câmara - TCU; 
4.5 A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa 
escolha comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor 
Preço por Lote, em cumprimento às disposições dos arts. 30, § 11, inciso 1, art. 15, inciso 
IV, e 23, §§ 11  e 2°, todos da Lei n. 8.666/1993. 

5. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

5.1 - A redação do novel art. 47, ca Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever 
de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente 
licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no 
presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo 
fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos %\ 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes j 
motivos: 
5.2 - O tratamento dif-renciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno'orte não te se ostado vantajoso para, fradmi  Ã  a.1 0 pública municip 
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principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que écomüm 
em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação 
com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
5.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, u meamo optantes pelo simples nacional, mas dej 
tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre 
até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou 
itens em cotas diferentes. 
5.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as 
adequações de preços, assim como o transtorno de ter  que se lidar com dois valores 
distintos para o mesmo item Ôu lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além 
da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 
5.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei 
Complementar no 14712015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes 
no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de 
aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: para 
toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III 
não se aplica os benefícios dos ai'ts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado ou; 
5.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames 
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno 
porte nas licitações do Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o qu 
deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acess 
integral e irrestrito as licitações e 'pontratações do Município de Itapipoca. 
5.7 - Outro fator importante é ai garantia nos editais de licitação do Município de 
Itapipoca, do cumprimento das normas contidas nos ArEs. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 
e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da 
regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate 
ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. 
5.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, 
esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 
(que estabelece normas geraid sobre licitações). A Constituição Federal prevê 
expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade dei 
condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este 
se destina a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável. 
5.9 - O quç se observa é que a Lei Cqmplementar 123/2006 visa ampliar a particip..ção 
das ME/E nas licitações, rpas não levar a hipossuficjrtia bn' ica das mes as 
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acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios 
ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 
buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é 
vislumbrado no artigo 31  da Lei ni8.666/93. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e sais anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e lia 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) 
ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, 
aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública; 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas 
no Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), o objeto com avarias ou 
defeitos; 
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo; 
previsto, com a devida comprovaèâo; i 
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f). Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do 
objeto licitatório. 
6.2. A qualidade dos serviços/produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste 
Termo de Referência e, por con&eguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não 
sendo aceito em nenhuma hipóteke, outro diverso daqueles; 
6.3. Os preços cotados incluem tiodas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 
fiscais, comerciais, sociais e trablhistas ou de qualquer outra natureza; 
6.4. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
Art. 65, da Lei 8.666/93: 
6.5. Durante a Vigência do contrato a CONTRATADA deverá atender prontamente às 
requisições e especificações deste Termo de Referência, a partir da solicitação através 
de ordem de serviços/requisição do Setor solicitante; 
6.6. Responsabilizar-se pela saúde de seus funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, fiscais, quer sejam municipais, estaduais ou federais, bem 
como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, 
devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes 
de pagamento e quitação; 
6.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional 
de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas 
Leis Trabalhistas, Sociais e Previdençiárias; 

© itapipoca'ce. 



rL 
© itopipoca.àgov.br  @lf /prefeiturodeitapipoca Ç (88) 3631-5950 

W
,.a, rluA 

ltapipoca 
6.8. Providenciar afastamento imediato, das dependências da s-. 'a 
CONTRATANTE, de qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada 
inconveniente; 
6.9. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vitimas seus 
empregados ou terceiros, no desempenho das atividades ligadas ao objeto do presente 
Termo de Referência; 
6.10. Manter, na direção dos seçviços ligados ao objeto, representante ou preposto 
capacitado e idôneo que a represnte, integralmente, em todos os seus atos; 
6.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas; 
6.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 
CONTRATANTE a respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes; 
6.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por 
ação ou omissão no fornecimento do presente CONTRATO; 
6.14. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela 
CONTRATANTE. 
6.15. Emitir Nota Fiscal de serviço, conforme o serviço prestado mensalmente, após 
recebimento da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1. Designar para a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, por 
meio de Portaria, o fiscal do Contrato e seu substituto. 
7.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos 
quantitativo e qualitativo, através do fiscal designado para tanto, o qual deverá anotar 
em registro próprio, as falhas detectadas, comunicando à Contratada as ocorrências 
de quaisquer fatos, que, base dos nos dispositivos contratuais e legais, exija 
medidas corretivas. 
7.3. Prestar as informações e os scIarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada, proporcionando todas as facilidades necessárias para que 
a mesma possa cumprir as condições estabelecidas neste. 
7.4. Promover a fiscalização do contrato, acompanhar o desenvolvimento e atestar os 
documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação de serviço, podendo'} 
sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja dei 
acordo com este. 
7.5. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada. 
7.6. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo 
descum primento dos itens establecidos neste. 
7.7. Verificar a regularidade da situação fiscal da prestadora de serviços, antes de  
efetuar cada pagamento devido. 
7.8. Permitir, à Contratada, livre acesso ao pessoal técnic\?  indicado pela mesma, 
quando fizer necessário para o desempenho de quaisquèf serviços, em horário 
adequado e no tempo necessário para seu cumprimento. 
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8.1. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme os serviços prestados, 
segundo as ordens de serviços expedidas pela administração, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa. 
8.3 O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade 
junto ao: Município, Estado, Uni$, FGTS e Justiça do Trabalho,  todas atualizadas. 
8.2. Caso a Nota Fiscal seja devdamente atestada pela Secretaria contratante, será 
encaminhada a Secretaria de Finànças. 
8.3. O pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 
Contratante; 

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
9.1.2. REGISTRO COMERCIAL, rio caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matriz. 
9.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursalI, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro ida Junta onde tem sede a matriz. 
9.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
9.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂ 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
9.1.6. CERTIFICADO DA CONÇIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que de equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambientei  
virtual, por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.1 - Prova de inscrição no Cadstro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se 
houver, relativo ao domicilit ou sede do licitante, pertinente ao seu r 6 d atividade 
e compatívI com o objeto c.'ntr :tual; 
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10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Mu 
domicílio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da Unido (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na 
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Municipal. 
10.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
10.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, com identificação e firma reconhecida do subscritor, comprovando aptidão 
da licitante para desempenho de atividades compatíveis com o objeto da licitação; 
11.2. Comprovação de possuir em seu quadro profissional engenheiro ou técnico em 
telecomunicação ou áreas afins devidamente registrados no conselho de classe 
competente; 
11.2.1. A comprovação de vínculd empregaticio poderá ser feita através de: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional 
do Trabalho); 	 / 
b) "Contrato de Trabalho devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho 
Previdência Social 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita atravé 
Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso 
das sociedades civis. 
d) Contrato de Prestação de Serviços. devidamente formalizado e assinado. 
11.3. Apresentar Licença, Certificado, Declaração ou documento (s) equivalente (s) na 
forma da resolução de n°614, de 28 de maio de 2013, fornecido pela Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL, dentro do prazo de validade, atestando que a licitante 
está autorizada a prestar serviços de comunicação multimídia (SCM); 
11.4. Certidão Negativa de Débitos junto a Agência Nacional de Telecomunicações  
(ANATEL), dentro do prazo de validade: 
11.5. Certidão de registro de quitação junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA, da empresa e do responsável técnico; 
11.6. Declaração de disponibilidade do responsável técnico para execução do objeto 
caso a empresa seja vence, ira do certame, bem como tenha tomado conhecimento 
do local o  	será executado o o 'jeto do certame em questão no Munici..ro 'tor 
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da licitação, licitação, e se inteirado de todas as condições que possam orientar a elaboràçãe 
completa da proposta. Não se admitindo, posteriormente, o desconhecimento do local 
dos serviços como justificativa para eventuais acréscimos ou aditivos ao contrato; 
11.7. Apresentar declaração de que manterá presença física dentro da área de 
abrangência do objeto deste te 'o de referência no mínimo um ponto de presença 
(POP), acompanhada da respectiva topologia lógica de rede. 
11.8. Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante 
possuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na data de abertura das propostas, 
profissional de nível Técnico ou Superior, com formação em Eletrotécnica, 
telecomunicações, redes, Engenharia Elétrica, Engenharia Eletrônica ou Engenharia 
de Telecomunicações, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado no Conselho Regional Competente da região onde os serviços foram 
executados, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, 
expedidas por estes Conselhos, que comprove ter o profissional executado serviços 
relativos à execução de obra ou serviços de características similares ou superiores ao 
objeto licitado, considerando a pa'ceIa de relevância instalação de link óptico; 

12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial 
da sede da licitante, acompanhad dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a 
boa situação financeira da empre4a, com vistas aos compromissos que terá de assumir 
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes 
índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
12.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comerei 
da sede ou domicilio da Licitante acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do dual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou 
ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede d 
companhia; 
c) Sociedades simples: registradds no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanta 
ao registropa Junta Comerei 
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d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão - 
demonstrativo do Balanço de Abrtura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicílio da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
12.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.6.4.1, no 
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 
termos de abertura e encerramento). 
As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
12.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
Entende-se que a expressão 'na forma da lei" constante no item 13.6.4 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
e) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
Q  Recibo de entrega de escrituraço contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 
20  do Decreto N°9.555, de 6 de r4ovembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros co,kábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, 
instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaç 
de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018). 
12.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
12.6. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RF 
n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital 
SPED. Para maiores informações, verificar o site 	w.receita.gov.br, no link SPEIY 
Ficando a exigência de apresent4ão do Balanço Patrimonial do último exercício social,! 

a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, 
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
12.7. Com  base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira 
da empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n01  
0612013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, 
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de Índices de Liquidez Geral (ILG), maior que um (>1), Índice 
de Solvência Geral (ISp), maior que um (>1) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), 
maior que um (>1), cumu!tiyamente resultantes da aplicação das fórmula - 	W401 

/ 	 4, 
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ILG 
= Passivo Circ4lante * realizável a longo prazo 

Ativo Circulante 
ILC= 	  ~!1,O 

Passivo Circulante 

Ativo Circ4nte + realizável a longo prazo 

Ativo Total 
JSG— 	  

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

12.8. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços da Prefeitura de Itapipoca, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão omprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento): 
do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 
Justificativa da Exigência dos Índices Contáveis: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem 
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, 
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma 
situação EQUILIBRADA da licita ite. Caso contrário, o desatendimento dos índices, 
revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 
contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios 
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a 
contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO 
DE ITAPIPOCA deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. 
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem1 
um "mínimo" de segurança na coiitratação. 	 11h) 
12.9. O Microempreendedor Individual-ME! que no ano-calendário anterior não tenh 
auferido receita bruta de até R$ 81* 000,00  (oitenta e um mil reais), está dispensadàfla 
apresentação do Balanço Patrimàial e demonstrações contábeis do último exercício' 
social, conforme art. 1.179 §20 do Código Civil e artigo 18-A, § 11 da Lei Complementar 
n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do 
Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
12.10. Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física (artigc4 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias. 
12.11. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

13. OUTRAS EXIGÊNCIA PARA HABILITAÇÃO: 
13.1. Declaração de cumprçnento dos requisitos de habilitação, devid .g,.pnte c ssinada 
pelo repre\entante legal da'mpresa. 	 A  ,v] 
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impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores (art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93), devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa. 
13.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 
Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto 
no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa. 
13.4. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 123 de 14 
de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente 
assinada pelo representante legal da empresa. 
13.5. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada 
apenas a que tiver sido emitida n b máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início 
da disputa. 
13.6. Se o licitante for a MATRI2, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, com provadam ente, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 
13.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante ,/ 
desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de—
ambos os estabelecimentos. 

14. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

14.1. O prazo de entrega dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis, contados do(a) envio  
da ordem de autorização de servio, MEDIANTE solicitação do contratante. 
14.2. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o 
caso, obrigando-se a Contratada a substitui-]os no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
sem ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao 
prazo da entrega; 
14.3. Os serviços serão executados 24:OOH por dia, 365 dias por anos, não podendo  " 
ter paralizações sem previa programação com a contratante 
14.4. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 
14.5. Garantia total da banda contratada com redundância; 
14.6. Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload; 
14.7. Os seis (06) endereços IP fixos; 
14.8. Velocidade do Link de conexão com a Internet de no mínimo 300Mbps pra sede 
do município e 8OMbps pra zona rural. 
14.9. Suporte Técnico par- o Li , deverá ser prestado em horário de expediente da - 
Prefeitura anhã: 8h às 1 	tarde: 14h às 16h) com prazo máxim. •04 oras 
para soluças, de problemas, a - a abertura do chamado tjpni o 
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14.10. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entra - em 

contato com a Prefeitura para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos; 
14.11. A empresa deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM; 
14.12. Prover uma conectividade à Internet, com taxa de transmissão de acordo com 
o item "14.8". 
14.13. A taxa de transmissão deverá sempre estar disponível na totalidade do fluxo 
contratado e não deve incluir a taxa de overhead de protocolos até a camada 2 do 
modelo OSI; 
14.14. A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde 
as dependências da Secretaria lité a conexão à infraestrutura de comunicação da 
Contratada, obedecendo às recomendações elaboradas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à internet (Internet 
Service Providers) e demais normas, quando couber; 
14.15. Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-Óptica, como meio de 
acesso, vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso. 
14.16. A Contratada se responsbilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais 
e equipamentos necessários à prstação do serviço. 
14.17. Após a implantação doIink, solicitações de instalação, retirada e alteração de 
características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de 
comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de 
solicitações formais por parte do Contratante, sendo que estas solicitações deverão ser 
executadas pela Contratada em, no máximo, 30 (trinta) dias. 
14.18. Após o inicio oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de  À 
configuração em equipamento de comunicação de dados, não decorrentes d€ 
solicitações descritas na subcláusula anterior, deverão ser realizadas pela Contratada 
em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas: 

15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMEITÁRIAS 

15.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente 
ao Instituto Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
15.2. Com  base no ai. 70, § 21 do Decreto Federal n°7.892 de 23 de janeiro de 2013, 
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no ai. 15 da Lei n°8.666, 
de 21 de junho de 1993, precéitua: "Na licitação pára registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil'. 

16. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

16.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a 
partir da sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
na forma do ai. 57 da Lei 8.666/93. 

O itapipoca.cêov.br  L-j f 4prefeiturodeitapipoca 
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17.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na legislação pertinente: 
17.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 
17.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
17.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
17.1.4 - multa de 10% (dez por cento); 
17.1.5 - suspensão temporária, pêlo período de até 02 (dois) anos, de participação em 
licitação e contratação com este Município; 
17.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem 
como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
17.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
17.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, 
contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas 
nos subitens 17.1.1 e 17.1.2 (caulada sobre o valor total estimado da contratação, 
até o máximo de dez por cento dquele valor); 
17.2.2 - Não assinar o contrato.j quando convocado pela Administração, deixar de 
entregar documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das 
sanções previstas no subitem 17.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da 
contratação) e/ou 17.1.5; 
17.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas no 
subitens 17.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e 17.1.6; 
17.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
17.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 
17.2.6 - Em caso de ocorrência le inadimplemento de termos do presente Edital 9âci 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do da 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da 
Proporcionalidade. 
17.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 28.2, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 
17.4 - As sanções de advertênci4 de suspensão temporária de licitar e contratar com 
a Administração e declaração dê inidoheidade poderão ser aplicadas a contratada 
juntamente com a multa. 
17.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 
parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua 
rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
17.6 - As penalidades fixadas no subitem 28.1 serão aplicadas através de Process 
Administrativo a cargo Contrata,nte no qual serão assegurados a empr-sa o 
contraditório e a ampla defes 

©itopipoc66*gov.br 	© fI /prefeitura deito pipõca Ç (88) 3631-5950 
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18- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido 
o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
18.2 - A rescisão contratual podeá ser: 
a) Determinada por ato unilatéra? e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a Xli dó art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo ente as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que tita o inciso l do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a 1V ambos da Lei n° 8.666/93. 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

19.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econôdilco-finnceiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666193, alterada e consolidada. 
19.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticame 
a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo 
tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade 
e/ou necessidade. 
19.3. Independentemente de de laraçãô expressa, fica subentendido que, no valor 
pago pelo contratante, estão incididas todas as despesas necessárias à execução do 
contrato. 

20. DAS ALTERAÇÔES NO TERMO CONTRATUAL 

20.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do 
art. 65, da lei de licitações; 
20.20 Termo Contratual pos .rá .frer alterações obedecidas às disposiçõ-s co 
no art. 65 da Lei n°8.666/93; 
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21. DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 - A prestação dos serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor da 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 
21.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
21.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer 
produto/serviço que não esteja d acordo com as exigências, bem como, determinar, 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
21.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria 
ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em 
atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

22. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

22.1 - Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos, e suas 
alterações. 
22.2 - Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
22.3 - Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação 
denominada pregão. 
22.4 - Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso1  
da dispensa eletrônica, no âmbitdda adçninistração pública federal. 
22.5 - Lei Complementar n° 123/d006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte. 

© itopipoco.ce prefeituradeitapipoca Ç (88) 3631-6950 
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Anexo Único — Termo de Referência 

ITEM 

LOTE 01 

DESCRIÇÃO UNO 
- 

SAUDE 
QTD TOTAL 

MENSAL 
QTDE TOTAL ANUAL 

1.0 SERVIÇOS DE INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA OU ONDAS DE RÁDIO - 
! INSTALAÇÃO DE PONTOS DE INTERNET, VIA FIBRA ÓPTICA, COMPREENDENDO 

ATÉ IOOMTS DE FIBRA ÓPTICA INDIVIDUAL CTO, OUN, ROTEADOR DE UM 1GB, 

COM 4 ANTENAS E QUATRO SAÍDAS, CABOS DE REDE CAT.6 ATÉ 200M, 

CONECTOR RJ45 ATE 20 UNDS, TODOS OS EQUIPAMENTOS HOMOLOGADOS 
SERVIÇO 30 30 30 

PELA ANA 	OS EQUIPAMENTO FICARAM EM REGIME DE COMODATO,  -- 	-- 
DURANTE O PRAZO CONTRATUAL. 

1.2 
FORNECIMENTO DE LINK DE ACESSO DE INTERNET EM REDE FÍSICAÓPTICAOU 

VIA RA' r.,  COM SINAL DEDICADO, PACOTE DE 80M8. 
PLANO/MÊS 30 - 	---30-- 	--- 360 	- 

SERVIÇOS DE INTERNET VIA 
FIBRA ÓPTICA 

LOTE 02 
-I 

1- 
o 
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INSTALAÇÃO DE PONTOS DE 

INTERNET, VIA FIBRA ÓPTICA, 

COMPREENDENDO ATÉ 100MTS 

DE FIBRA ÓPTICA INDIVIDUAL, 

CTO, OUN, ROTEADOR DE UM 

1GB, 	COM 	4 	ANTENAS 	E 

QUATRO SAÍDAS, CABOS DE 

CONECTOR RJ45 ATÉ 20 UNDS, 

TODOS 	OS 	EQUIPAMENTOS 

HOMOLOGADOS PELA ANATEL, 

REGIME 	DE 	COMODATO, 

DURANTE 	O 	PRAZO 

CONTRATUAL. 

OS EQUIPAMENTO FICARAM EM  

2.1 	REDE 	CAT.6 	ATÉ 	200M, 	SERVIÇO 	35 	4 	5 	6 	9 	4 	4 	30 	3 	6 	5 	10 	3 	4 	6 	134 	134 

FORNECIMENTO DE LINK DE 

FISICA 	OPTICA, 	COM 	SINAL 

( 	
DEDICADO, PACOTE DE 300MB. 

2.2 	
ACESSO DE INTERNET EM REDE 	

PLANO/MÊS 	35 	4 	5 	6 	9 	4 	4 	30 	3 	6 	5 	10 	3 	4 	6 	134 	1608 

/ 
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Anexo II 
Modelo de Proposta de Preços 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Ref. Pregão Eletrônico no 	  

1 - OBJETO: 

Pelo presente instrumento, vimo apresentar nossa proposta de preços relativa ao 
objeto desta licitação, bem como as informações, condições da proposta exigidas no 
Edital do pregão acima citado. 

1. Identificação do Licitante: 

r Razão Social 	  
- CNPJ e Inscrição Estadual-

Endereço 
staduaF

Endereço completo 	  

	

- Telefone, fax, e-mail 	  
r Banco, Agência e n° da conta corrente 	  

2. Dados do Representante Legal: 

> Nome: 	  
> Identidade n° 	  

CPFn° 	  
- Telefone: 	  
e E-mail: 	  

3. Condições Gerais da Proposta: 	 ¼' 

- A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias contados da data de sua 
apresentação. 

4. Proposta de Preços: 

e Valor Total da Proposta por Extenso: 	  

Lote 
Item 	Especificação 	Unid Qtde Qtde Vir unit 	Vir 	Vr gb 

mês total 	mensal 

O ito1p 

.à.. jaIa 
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(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

O itapipoca.ce.gov. 
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Pri 	- OS 

VALOR GLOBAL DO LOTE 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir 
sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 .-rrermode Referência deste Edital. 



é: 

Iii 

© itapipoca.ce.gov. iturode topipoca Ç (88) 3631-5950 

W 
	* A Di 	

Secretario de ftaPi 	plonejaminto 
e Ge.tão 	ANO* 

11 	Anexo III 
Modelo de declaração (requisitos de habilitação) 

Edital ri0  

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob ri.° 	 sediada à 
	endereço completo 	), DECLARA sob as penas da lei que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas 
no Edital. 

(Local e data). 

orne e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

ti. AsA 	a 	 A_La 	24I. 



(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

• itopipoca.ce.gov.br  ituradeitapipoca Ç (88) 3631-5950 
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Anexo IV 
Modelo de Declaração (Inexistência de fatos impeditivos) 

Edital n° 

Nome da empresa 	)  inscrita no CNPJ sob n.° 	sediada à ( 	endereço 
completo ) DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no processo licitatório supracitado e, da mesma forma 
ainda estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores inerentes ao 
processo licitatório em questão. 
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Modelo de Declaração 
(atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal) 

Edital n° 

Nome da empresa 	)  inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à 
	endereço completo 	)  DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação 

no Pregão Eletrônico 	/ 	bem como para atendimento ao disposto no inc. V do 
art. 27 da Lei 8.666, de 21 de Junio  de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

 

( 
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Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 
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Anexo VI 

Modelo de Declaração (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

Edital n° 

Nome da empresa 	), inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à, 
	endereço completo 	)  DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das, 

sanções e multas previstas nestJ ato convocatório, que é Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, nos termos cio enquadramento previsto na Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório, realizado pela 	 , Município de Itapipoca 
Estado do Ceará. 
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Minuta da Atb de Registro de Preços 	 de Lk 

Pregão Eletrônico n° 	 
Validade da Ata: 12 (doze) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o no 	 , com sede na Rua/Av. 
	  n° ____ CEP: 	 , bairro: 	, Itapipoca (CE), 
por meio do Órgão Gerenciador a Secretaria de 	 , neste ato 
representado 	por 	seu/sua 	Secretário 	(a) 	Executivo 	(a), 	Sr. 
(a) 	 , e pelo (s) órgão (s) participante (s), Secretaria de 
	  representado (a pelo (a) 	 , Sr. (a) 	  
considerando o julgamento da licitação n1  modalidade de Pregão, na forma Eletrônica! 
autuado sob o n° _._._I ..  bem como a classificação das propostas e a respectiva 
homologação, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes nas Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 com 
suas alterações, a Lei Federal n°I 10.520, de 17 de julho de 2002 que regulamenta a 
modalidade Pregão, Decreto F4eral  n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei 
Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações contidas na Lei 
Complementar n°147, de 07 de agosto de 2014 e nas demais normas legais aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o  - 	- 	, especificado(s) no Termo 
de Referência, anexo do edital de, Pregão Eletrônico n° 	, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 

FORNECEDOR: 

 

inscrito no CNPJ sob o 

   

	• ENDEREÇO: 	 N° 	, BAIRRO: 	, C 
	 CIDADE: 	 ESTADO: 	 
REPRESENTANTE LEGAL: 	 . CPF: 	. RG: 

TELEFONE: EMAIL: 

© itapipocatc5 o 	
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ORGAO GERENCIADOR NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS 

ORGAOS PARTICIPANTES 

 

NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS 
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VALOR GLOBAL DO LOTE 
	

RS 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

	
R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ÕRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) E ÕRGÃOS NÃO PARTICIPANTES. 

3,1 O órgão gerenciador e órgãos participantes do registro de preços: 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA. 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência desta Ata. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no 
Decreto Federal n° 7.802/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro Ø'' 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/de 
2lde junho del993.  
6.2. Os preços registrados poderio ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso lido  caputdo art. 65 da Lei Federal 
n°8.666 de 21 de junho de 1993. 
6.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, mar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deve 
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6.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e 
adequação ao praticado pelo mercado; 
6.3.2. Liberar o fornecedor do corhpromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
6.3.3. Convocar os licitantes detehtores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e 
classificação. 
6.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havídas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 
custos devidamente justificada. 
6.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista 
nesta Ata. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
6.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
6.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada 
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O município de ltapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado: ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de  
1993, ou no art. 70  da Lei n° 10.520. de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que jusique 
o ato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO CONTRATUAL 

8.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do 
contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da 
CONVOCAÇÃO, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
8.1.1.0 adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dad 
Federal n.° 13.709, de 1W de agosto d- 2018. 

- 
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8.1.2.0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez,'ppme4io/ 
igual período, quando solicitado rSelo fornecedor registrado durante o seu transcurso,   
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
8.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES 
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade 
Fiscal, nos termos da lei 8666/93. 
8.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou 
não firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada 
contratação com a segunda classificada, desde que atendidas às especificações, 
condições e prazos exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §30  do Decreto n° 
10.024/2019. 
8.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas 
normas fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n°8.078, de 11.09.90. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÕRGÁO GERENCIADOR. 

9.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do 
Edital e da presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, ainda o seguinte: 
a) Gerenciar a presente ata de repistro de preços; 

b) Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se 
os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração 
Pública; 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e 
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUTAL 

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do 
art. 65, da lei de licitações; 
10.2 O Termo Contratual poddrá sofrer alterações obedecidas ás di 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a 
adquirir o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as 
quantidades previstas, conforme art. 15, § 40  da Lei n° 8.666, de,-1 993, bem 
16 do Decreto Municip. n°017/2017. 

Ç (88) 3631-5950 © itctipoco. .gov.b 
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Itapipoca/CE, 

nome do (a) secretário (a) 
executivo (a)/ ordenador de 

despesas 

nome do (a) secretário (a) 
executivo (a)/ ordenador de 

despesas 

SIGNATÁRIOS: 

órgão gerenciador 

órgão participante assinatura 

detentor (a) do registro 
de preços 

nqme do (a) 
representante 

cpf assinatura 

de 20_. 

assinatura 
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11.1.1. O órgão gerenciador, bemtcomo  o(s)órgão(s) participante(s), podem utilizar- 'sQ 
de licitação especifica para a wntratação pretendida, assegurando-se, todavia, a 	 
preferência de fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de igualdade 
de condições, conforme art. 15 do Decreto Municipal n°017/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa 
ser resolvida pela via administratva, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam 
o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 



Itaplj 
A DI 

1 PIono}acn.oto ICO - - -I- SOrttOrJod• 

fr.ar' 	1 øGntÕo 	
* NOR 

 

Anexo VIII - Minuta de Contrato 

CONTRATO N° 	 

Contrato que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE, por intermédio da 
SECRETARIA DE 	 e a empresa. 
	 • para o fim que nele de declara. 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua/Av. 	 , n° ____. CEP: 	  bairro: 
	- Itapipoca, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no 	  
por intermédio da Secretaria/Autarquia/Instituto de 	, CNPJ n° 
	  doravaçite denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo (a) Secretárid (a) Executivo (a), Sr(a). 	 , e a 
empresa 	 . 	doravante designada CONTRATADA, inscrita 
no CNPJ sob o no 	 , sediada na 	 , n° 
Bairro: 	. CEP: 	 , telefone 	, em 	 Estado do 
_____ neste ato representada pelo(a) Sr.(a). 	  portador da 
Cédula de Identidade n° 	  expedida pela(o) 	  e CPF n° 
	  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- O presente contrato tem cmo fundamento o edital do Pregão Eletrônico n0 
	  e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto, devidamente homologado pelo(a) Secretário (a) Executivo 
(a) da Secretaria de 	  

CLAÚSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA. 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão 
Eletrônico n° 	e seus anexos, e à proposta da CONTRAT à  ' os quais 
constituem parte deste instrumento, independe temente de sua trans 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1 O Presente contrato tem por objeto a  5  4. 	 1 	 , conforme 
especificações constantes do anexo 1, parte integr Itte dest - processo. 

0 itapipoca.ce.gov.br 	@i  f  /J4-  iturotjleitapipoca t. (88) 3631-5950 
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CLAUSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto 
deste contrato o valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme 
planilha abaixo: 
Lote 
Item 	Especificação 	Unid Qtde Qtde Vr unit 	Vr 	Vr global 

mês total 	mensal 

VALOR GLOBAL DO LOTE ... 	 R$ 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA 	 R$ 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. O prazo de entrega dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis, contados do(a) envio 
da ordem de autorização de serviço, MEDIANTE solicitação do contratante. 
5.2. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o 
caso, obrigando-se a Contratada a substituí-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
sem ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao 
prazo da entrega: 
5.3. Os serviços serão executados 24:OOH por dia, 365 dias por anos, não podendo ter 
paralizações sem previa programação com a contratante 
5.4. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; 
5.5. Garantia total da banda contrtada com redundância: 
5.6. Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload; 
5.7. Os seis (06) endereços IP fixos; 
5.8. Velocidade do Link de conexão com a Internet de no mínimo 300Mbps pra sede 
do município e SOMbps pra zona rural. 
5.9. Suporte Técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente 
Prefeitura (Manhã: 8h ás 12h e tarde: 14h às 16h) com prazo máximo de 04 horas 
para solução de problemas, apósf a abertura do chamado técnico; 
5.10. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em 
contato com a Prefeitura para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos; 
5.11. A empresa deverá possuir outorga da AN4TEL para explorar os S- os 5CM; 
6.12. Prover uma conectividade à Internet, com \xa de transmissão . - .cor.o •m o 
item "5.8". 
5.13. A taxa de transmissão deverá sempre estr disponível na  o  a '-de do fluxo - 
contratado e não deve incluir a taxa de overhead}de protocolos cTe a camada 2 do 
modelo 051; 
5.14. A interligação deve ser em conexão permanente, dedicada êxc'!'?", 'esde as 
dependências da Secretaria até a conexão à infraestrutura de comuni ção da 
Contratada, obedecendo às recomendações elaboradas pela Associação 	çilejra de 
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Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à internet (lnterhstJ—
Service Providers) e demais normas, quando couber; 
5.15. Ser provido com base em uma infraestrutura de fibra-óptica, como meio de 
acesso, vedada a utilização de qúalquer outra tecnologia de acesso. 
5.16. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e instalação dos materiais e 
equipamentos necessários à pretação do serviço. 
5.17. Após a implantação do 1mW, solicitações de instalação, retirada e alteração de 
características físicas já existentes, incluindo as configurações em equipamentos de 
comunicação de dados decorrentes dessas mudanças, dar-se-ão através de 
solicitações formais por parte do Contratante, sendo que estas solicitações deverão ser 
executadas pela Contratada em, no máximo, 30 (trinta) dias. 
5.18. Após o início oficial de operação do link contratado, quaisquer demandas de 
configuração em equipamento de comunicação de dados, não decorrentes de 
solicitações descritas na subcláuuIa anterior, deverão ser realizadas pela Contratada 
em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas; 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Designar para a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, por 
meio de Portaria, o fiscal do Contrato e seu substituto. 
6.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos 
quantitativo e qualitativo, através do fiscal designado para tanto, o qual deverá anotar 
em registro próprio, as falhas detectadas, comunicando à Contratada as ocorrências 
de quaisquer fatos, que, basedos nos dispositivos contratuais e legais, exijam 
medidas corretivas. 
6.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada, proporcionando todas as facilidades necessárias para que 
a mesma possa cumprir as condições estabelecidas neste. 
6.4. Promover a fiscalização do contrato, acompanhar o desenvolvimento e atestar os 
documentos fiscais pertinentes, q.iando comprovada a prestação de serviço, podendo 
sustar, recusar, mandar fazer ouldesfazer  qualquer prõcedimento que não esteja de 
acordo com este. 
6.5. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada. 
6.6. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo 
descumprimento dos itens estabelecidos nete. 
6.7. Verificar a regularidade da situação fisl da prestadora de serviços, antes de 
efetuar cada pagamento devido. 
6.8. Permitir, à Contratada, livre acesso ao 	ssoal técnico indicadv pela mesma, 
quando fizer necessário para d desempenh 	e quaisquer servi 4' ,# horário 
adequado e no tempo necessário para seu cummento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO(A) CONTRATAD9(A 
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edit 
e sua proposta, assuq'tindo como exclusivamente seus, os riscos e as 
decorrentes da boa e p feita execu . do objeto e, ainda: 

4 
Oitapipoc*.gov.bÇ½ © f/pref 

4'Z' 	
631-595O urodeitapip&ca t,. (8 

  

 

 

a .. 

  

anexos 



Ø tapípoca - ,co Secretario de 

e Gestão ANO* 

¼ 1' 
fls.:  4W 

¼,ComIsao Pepjae.,t. 

..ç'c,Tu.* 01 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os, 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Códi$o de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990) 
ou, se houver, de acordo com às prazos e condições oferecidas pelo contratado, 
aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública: 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas 
no Código de Defesa do Consum dor (Lei n° 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou 
defeitos; 
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação: 
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; o. Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do 
objeto licitatório. 
7.2. A qualidade dos serviços/produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste 
Termo de Referência e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não 
sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles: 
7.3. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 
7.4. O CONTRATO poderá sofre( alterações, obedecidas às disposições contidas no 
Art. 65, da Lei 8.666/93; 
7.5. Durante a Vigência do contrato a CONTRATADA deverá atender prontamente às 
requisições e especificações deste Termo de Referência, a partir da solicitação através 
de ordem de serviços/requisição do Setor solicitante; 
7.6. Responsabilizar-se pela saúde de seus funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, fiscail, quer sejam municipais, estaduais ou federais, bem 
como pelo seguro para garantia d pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, 
devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes 
de pagamento e quitação: 
7.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional 
de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas 
Leis Trabalhistas, Sociais e Previdnciárias: 
7.8. Providenciar afastamento "ieiediato, 
CONTRATANTE, de qualquer empreio cuja permanência seja por z - co sid-rada 
inconveniente; 
7.9. Responsabilizar-se por qualquer Rcidente do qual possam 
empregados ou terceiros, no desempenti4das  atividades ligadas ao objeto do presente 
Termo de Referência; 
7.10. Manter, na direção dos serviços ligados ao objeto, representant 
capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus ato 
7.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas; 
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7.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escn15í 
CONTRATANTE a respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes; 
7.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por1 
ação ou omissão no fornecImentc4do presente CONTRATO; 
7.14. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela 
CONTRATANTE. 
7.15. Emitir Nota Fiscal de serviço, conforme o serviço prestado mensalmente, após 
recebimento da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a 
partir da sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
na forma do art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme os serviços prestados, 
segundo as ordens de serviços expedidas pela administração, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa. 
9.3 O Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade 
junto ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho, todas atualizadas. 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria contratante, será :  
encaminhada a Secretaria de Finanças. 
9.3. O pagamento será efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 
Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10 — A prestação dos serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor da 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega d - ueles, para fins de pagamento. 
11.2. A presença da fiscalização •: Secretaria não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
10.3. Caberá ao servidor designado rejr, totalmente ou em parte, qualquer 
produto/serviço que não esteja de acordo ci as exigências, bem como, determinar 
prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
10.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(â) Secretário(a) d-  - da ecretarial 
ou a quem este designar, devbndo ele exercer toda a sua • - '- t 'o em: 
atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c a 1117 d ei Federal 
n° 8.666/93. 
10.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contra • será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no PF e ou matrícula n° 	 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 

111-  As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação 
Orçamentária: n°. 	  Elemento de Despesas: 	; sub- 
elemento de despesas: 	  Fonte de Recurso: 	  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

12.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente 
a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo 
tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade 
e/ou necessidade. 
12.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor 
pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 250! 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § to, do 
art. 65, da lei de licitações; 
13.2 O Termo Contratual poderá sofr' alterações obedecidas às disposições contidas 
no art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ~õES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na legislação pertinente: 
14.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade q 
prejuízos a Administração; 
14.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
14.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
14.1.4 - multa de 10% (dez por cdnto); 
14.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, 'd 
licitação e contrata •. com este Mu iciejo; 
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14.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem 
como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
14.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
14.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, 
contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas 
nos subitens 14.1.1 e 14.1.2 (calculada, sobre o valor total estimado da contratação, 
até o máximo de dez por cento dáquele valor); 
14.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de 
entregar documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das 
sanções previstas no subitem 14.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da 
contratação) e/ou 14.1.5: 
14.2.3 - Apresentar documentaão falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer 
declaração falsa ou cometer frude fiscal: aplicação' das sanções previstas nos 
subitens 14.1.4 (calculada sobre & valor total estimado da contratação) e 14.1.6: 
14.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
14.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 
14.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da 
Proporcionalidade. 
14.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela Administração, emrelação a um dos eventos arrolados no item 14.2, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 
14.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com 
a Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada 
juntamente com a multa. 
14.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 
parcial a outra Empresa, sem Prévio  assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua 
rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
14.6 - As penalidades fixadas no, subitem 14.1 serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o 
contraditório e a ampla defesa. 
14.7 - As sanções administrativas\erão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores. 	 \L' 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA INE$CUÇÁO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - A inexecução parcial ou total do Conttàto dará ensejo a sua rescisão, atendido 
o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666. de 21 de junho de 
15.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONT 
enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8. 
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TESTEMUNHAS: 
1.  
Nome: 
CPF: 
2.  
Nome: 
CPF: 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escritae 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONtrRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarda de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento 
das questões relacionadas com á presente Contrato que não forem resolvidos pelos 
meios administrativos. 
16.2. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçõesretro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 
	 -Ce, _de 	 de 	 

Nome 	 Nome do Representante da Empresa 
Presidente/Secretária Executiva da 	 CPF: 

Autarquia / Secretaria 	 Nome da Empresa 
CNPJ: 

CONTRATADA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
23.01.19/PE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONEXÃO 
PARA PROVER LINK DE ACESSO À INTERNET INCLUINDO TODOS OS 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES INSTITUCIONAIS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE. A Secretaria de Planejamento e Gestão, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: 
acolhimento das propostas e documentos de habilitação: até às 8h30min do dia 
17(01/2024; abertura das propostas: até às 9:00 horas do dia 17/01(2024; sessão de 
disputa de preços: às 10:00 horas do dia 17/01(2024.0 Edital poderá ser retirado nos sítios: 
www.tce.ce.gov.br; www.Iicitacoes-e.com.br. Itapipoca/CE, 28 de dezembro de 2023. 
FRANCISCO JERONIMO DO NASCIMENTO, Secretário Executivo da Secretaria de 
Planejamento e Gestão. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 29.12.2023, NOS SEGUINTES 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL O ESTADO 
- 	DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

ÓRGÃO: Secretaria de Planejamento e Gestão 

  

0 (88) 3631-5950 

::9trst 	
itapipoca@itapipoca.ce.gov.br  

Rua António Oliveira Menezes, SN- Centro 

CEP: 62500-000 Itapipoca - CE- Brasil 

QIPJ:07.623077/0001.67 -CGF: 06.920.278$ 
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ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-AVISO DE LICITAÇÃO-  PREGÃO ELETRÔNICO N' 23.064fPE - 	
ar 

Secretaria de Educação Básica. Objeto: Registro de Preços para Pulara e Eventual Aquisição de Materiais Mobiliários e Equipamentos para peç4y  1h 	V 
Infantil de Atendimento Muitleducacionai de Itapipoca - CIAM 1, destinado ao acompanhamento especializado por equipe de multipro 	ERa' 

dos alunos das Instituições de ensino da educação básica do Município de Itapipoca-CE, 	'és da Secretaria de Educação BásIca. A Secr (flatão Pe%i1e0te 

Educação Bisica, por meio do Pregoeiro do Município, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pre o. n 	' çlo 
forma Eletrônica, com o objeto acima descrito. conforme segue: Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: até às OShSOmtn do dia 1 
Janeiro de 2024; Abertura das Propostas: à, 09h. do dia IS de Janeiro de 2024: Sessão de Disputa de Preços: à. 10h do IS de Janeiro de 2024.0 Edital 
podeis ser retirado nos Sítios:  nnv tcs cc pnv; wwwbil ora br. Itapipoca-CE, 28 de Dezembro de 2023. Heloilson Oliveira Barboaa - Ordenador de 
Despesas da Secretaria de Educação Básica. 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-AVISO DE LICITAÇÃO_REPUBLICAÇÃO-PREGÃOELETRÕNICO 
N 23,01.I6/PE - Secretaria de Planejamento e Gatão. OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa juridica para fornecimento 
de material de expediente e outros materiais de consumo. destinados a atender acis necessidades das diversas secretarias do Município de itapipocaCearã 
A Secretaria de Planejamento e Gestão, por meio do Pregoeiro do Município. torna público para conhecimento dos interessados que o Pregão Eletrônico 
n' 23.01.16/PE, com sessão marcada para o dia 03 de Janeiro de 2024. fica REMARCADO para o dia lide Janeiro de 2024, conforme infonnaçõcs a 
seguir: ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: até ás 8h30min do dia II de Janeiro de 2024; ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: até às 091% do dia II de Janeiro de 2024; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ás 10h do dia II de Janeiro de 2024. O Edital poderá 
ser retirado nos sítios: www.tce.ce.gov.br; wswlicitacoes.ecom.br. itapipoca-CE. 28 de Dezembro de 2023. Francisco Jerônimo do Nascimento - 
Secretário Executivo da Secretaria de Planejamento e Gestão. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 23.01.19/PE - 
Secretaria de Planejamento e Gestão. Objeto: Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de conexão 
para prover link de acesso à Internei incluindo todos os equipamentos e serviçw necessários para atender as necessidades institucionais das 
diversas Secretarias do Município de ttaplpoca - CE. A Secretina de Planejamento e Gestão, toma público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na Modalidade Pregão, na forma Eletrônica. com  o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: Acolhimento das Propostas 
Documentos de Habilitação: até às 08h30mln do dia 17 Janeiro de 2024: Abertura das Propostas: até às 09h do dia 17 de Janeiro de 2024; Sessão dc 
Disputa de Preços: às 10h do dia 17 de Janeiro de 2024.0 Edital poderá ser retirado nos Sítios: "w toe ce.gov.b; www licitacocs-e.com.b itapipoca-

CE, 28 de Dezembro de 2023. Francisco Jerônimo do Nascimento - Secretário Executivo da Secretaria de Planejamento e Gestão. 

UNIC. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 23.0I.21/PE 
- OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇ&O DE ESTRUTURA, INCLUINDO EQUIPAMENTOS E 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE AUXILIEM NA REALIZAÇÃO DOS DIVERSOS EVENTOS DESENVOLVIDOS PELAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE. A Prefeitura municipal de Itapipoca toma público, para conhecimento 
dos interessados, que matizará licitação, na Modalidade Pregio, na forma EletrÕnica, com o objeto acima descrita conformo informações a seguir 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: AU ODIAIS DE JANEIRO DE 2024, ÀS O9HOOMIN; ABERTURA 
DAS PROPOSTAS: DIA 18 DE JANEIRO DE 2024, ÀS 09H30MIN; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  DIA 18 DE JANEIRO DE 2024, ÀS 
10H00MIN. O Edital poderá ser retirado nos sítios: www ice cc gov br. wwlicitacoes.e.con,.br. Itapipoca-CE, 28 de Dezembro da 2023. Shirley Jane 
da Silva Lavar - Secretária Executiva da Secretaria de Cultura. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CÃRIRÉ -AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 0I0/2023/SMS-PE 
-O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Cariré, torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas 
de preços, a licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que será realizada no dia 11 de Janeiro de 2024 às 09h1Smln (horário deBrasilia) em Plataforma 
Digital conforme especificado no Edital NOI02023SMS-PE com o seguinte Objeto: Registro de Preços visando Futuras Aqulsiçksde medicamentos, 
materiais e Insumos cltnlco.hospitalam para atender a demanda da Secretaria de Saúde do município de Carlré-CE, conformo especificações no 
edital.Oqual encontra-se na integra na Sede da (:omissàodc Pregões. tocaliadaà Praça ElisioAguiar, N° 141. Centro, Carir&CE, Fone: (88) 3646 1133, no 
horário de atendimento ao público de 07h ás 131, e também nos S:tcs http://municipios.tcc.ce.gov.brilicitacocs) e httpllwww.casiitce.gov.br/. Carlré.CE. 
28 de Dezembro de 2023. Arnóbio de Azevedo Pereira - Pregoeiro. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIR - CONVOCAÇÃO PARA ABERTURA DE PROPOSTAS -TOMADA DE 
PREÇOS N' 007120231SMl-TP- O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Carirá torna público para conhecimento 
dos interessados da licitação na Modalidade Tomada de Preços, tombada sob o N 007/2023/SMI.TP, tendo conto OBJETO • Contratação de empresa 
para a execução do projeto de construção de 02 (duas) praças, uma na localidade de Caveira e outra na Sede (Praça do Canal) do Município de Carirá-CE. 
Conforme Orçamento Anexo ao Edital. Após nenhuma empresa manifestar Interposição de Recurso. A Comissão de Licitação do Município de Carirã 
convoca as empresas habilitadas para a Abertura dos Envelopes de W. 02 'Proposta de Preço" em 03 de Janeiro de 2024 às ISb. Cartré-CE. 28 de 
Dezembro de 2023. Arnóbio de Azevedo Pereira - Presidente da CPL 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGLO ELETRÓNICO N' 
2023.12.20.01 - A Comissão de Pregão toma público que estará realizando na modalidade Pregão Eletrônico P4' 2023.12.20,01, cujo Objeto é Aquisição 
de géneros alimentícios destinados aos programas de alimentação escolar, para alunos da rede de ensino das escolas municipais do município de 
General Sampaio - Ceará. Estando aberto o prazo para cadastramento de propostas até o dia IS de Janeiro de 2023. às 09h, Abertura das Propostas no dia 
IS de Janeiro de 2024. ás 09h30min e a Fase de Disputa de Lances no dia IS de Janeiro de 2024 á* 10h30min, estando disponível pelo Sitio Eletrônico 
www.novobbrnnet.com.bq. Mais informações; Email: licilac,ao®generalsarnpaio.ce.gov,br. General Sampaio'CE, 28 de Dezembro de 2023. Lourenço 
Silva Abreu - Pregoeiro. 

•* •fl 

ESTADO DOCEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-AVISO DE LICITAÇÃO- RZPUBL1CAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO 
N' 23.l5.02/PE - Autarquia Municipal de Tránsito de Ilapipoca - AMTI. OBJETO: Registro de Preços para Futura e eventual contratação de serviços 
de locação, implantação, operação e manutenção dos serviços de monitoramcnto eletrônico e fiscalização automática de trânsito, por intermédio de 
equipamentos e sistemas, junto à Autarquia Municipal De Tránsito De Itapipoca - CE. A Autarquia Municipal de Trinsito de Itapipoca, por meio do 
Pregoeiro, torna público para conhecimentos dos interessados, com sessão marcada para o dia 11/10/2023. fica REMARCADO para odia 19 de Janeiro de 
2024, conforme informações a seguir; acolhimento de proposta e Documentos de Habilitação: até às 08h30mIn do dia 19/0112024; Abertura as Propostas: 
às 09h do 19/01/2024; Sessão de Disputa de Preços: ás 10h do 19101/2024. Todos os horários refercm'sc ao horário de BrasflialDF. O Edital poderá ser 
retirado nos Sítios Eletrônicos; www.tcc.ce.gov.br; www.btl.org.br. Itapipoca-CE, 28 de Dezembro de 2023, Edivar Azevedo Rocha - Presidente da 
Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca. 

ESTADO DO CEARÁ- PREFEITURAMUNICIPALDF RUSSAS-AVISO DE LICITAÇAO- PRECÀO ELETRóNICON-0021&12.2023-SEMU.I; 
- O Pregoeiro comunica aos interessados que estará abrindo Licitação na Modalidade PregAo na forma Eletrônica com P4' 002.28.12,2023-SEMUS. cujo 
Objeto é O Registro de Preços para Futura e eventual aquisição de material médico-hospitalare laboratorial, destinado ao funcionamento do sistema 
de aatkdr primária e secundária e demais unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Ruasas-CE, de acordo com as especiãeações e quantidades 
constantes neste termo de referéncia. Tipo: Menor Preço Por Lote, com Sessão de Disputa no dia *6 de Janeiro de 2024, ás ISh, no Endereço Eletrônico: 
www I,çttncoes-c com hr. O Edital estará á disposição dos interessados após esta publicação no Site: www.tce.e,.pov.br/llcítacore na Plataforma: w'ns, 
licitacocs-e,com bç,e ainda no horário de 08h as 12h na Comissão de Licitação (Endereço: na Travesso João Nogueira da Cota. AItos,N'Ol. Russas -Cli). 
Russas-CE, 28 de Dezembro de 2023. Rafael Féliz de Lima - Pregoeiro Oficial. 
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O aumento do preço das passagens aéreas é unidos assuntos que mais preocupam 
o governo federal, que deverá lançar em 2024 programa específico sobre o assunto 
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